PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 148, DE 2016.

De autoria do deputado Marcos Damásio, o projeto de lei em epígrafe objetiva alterar a redação da Lei nº 10.848, de 2001, que dispõe sobre o registro e o funcionamento de estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas. 

Aprovado com a emenda aglutinativa substitutiva e prejudicados o substitutivo da Comissão de Saúde e o projeto como originalmente apresentado, o projeto deve receber a seguinte redação final:

Altera a Lei nº 14.848, de 6 de julho de 2001, que dispõe sobre o registro e o funcionamento de estabelecimentos de ensino e prática de modalidades esportivas. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - A Lei nº 10.848, de 6 de julho de 2001, com alterações posteriores, passa a vigorar acrescida do seguinte artigo 5º-B:

“Artigo 5º - B - Sem prejuízo do disposto no artigo 5º-A desta lei, as matrículas para frequentar os estabelecimentos de que trata esta lei dependem, ainda, de apresentação pelos interessados de atestado médico devidamente preenchido em conformidade com as regulamentações do órgão competente de fiscalização e normatização da prática médica no Brasil. 
§1º - O atestado médico deverá ser exigido para:

1. todos os iniciantes de atividades físicas e práticas esportivas;

2. homens, com idade igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) anos;

3. mulheres, com idade igual ou superior a 55 (cinquenta e cinco) anos.

§2º - O atestado médico deverá ser renovado a cada 12 (doze) meses ou após intercorrências médicas ou agravamento da saúde do praticante.”

Artigo 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de Lei nº 148, de 2016.

Sala das Comissões, em

Dep. Carlos Cezar 

Relator

